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PROJETO DE LEI

Cria o Conselho Municipal de Proteção Animal - COMPAN - e dá outras providências.

A Prefeita Municipal de Estância Velha/RS, no uso das atribuições legais.

Faz saber que o Poder Legislativo aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei: 

            CAPÍTULO I

          DO CONSELHO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO ANIMAL – COMPAN

Art. 1º - Fica criado o Conselho Municipal de Proteção Animal – COMPAN, órgão consultivo e de assessoramento, que tem por finalidade estudar e propor ao Poder Executivo as Diretrizes de Políticas Governamentais que visem a proteção e defesa dos animais, protegendo-os  de maus tratos, abandonos, exploração e outros em prejuízo da segurança e ofensa a integridade física dos animais, sejam eles domésticos, domesticados, de trabalho e tração, bem como contra sacrifícios, extermínio e vivissecção de animais.

Art. 2º - O Conselho Municipal de Proteção Animal é constituído por representantes do Município e das seguintes entidades: 

I - Representantes do Município:

 a) 02 representantes da Secretaria de Saúde – Vigilância Sanitária;

 b) 01 representante da Secretaria do Meio Ambiente e Preservação Ecológica

 c) 01 representante da Secretaria de Educação e Cultura; 

d)  01 representante da Secretaria de Administração. 

II - Representante de Entidades: 

a) 01 representante de Organizações Não Governamentais que atuam na proteção e defesa dos animais;

b) 01 popular, representante da população;

c) 01 representante do Rotary Club;

d) 01 representante do Lions Clube;

e) 01 representante da Câmara de Vereadores;

f); 01 representante do Comando Ambiental da Brigada Militar 

g) 01 representante do Corpo de Bombeiros

§ 1º - As entidades com representação no Conselho Municipal de Proteção Animal indicarão seus representantes e os respectivos suplentes, os quais serão nomeados pelo Prefeito.

§ 2º - Os membros do COMPAN terão mandato de dois anos, podendo ser reconduzidos por uma única vez. 

§ 3º - O mandato dos membros do COMPAN é de caráter cívico, não remunerado e considerado serviço público relevante.

§ 4°- Na hipótese de uma ou mais entidades nominadas no inciso II, declinarem de participar do Conselho, poderá o Executivo Municipal, por meio de Decreto substituir a Entidade que declinar do convite, por outra Entidade que aceite o convite de participar do mesmo.

Art. 3° - A Diretoria do Conselho Municipal de Proteção Animal será composta por um Presidente e um Vice-Presidente, escolhidos dentre seus membros, na forma prevista pelo Regimento Interno, os quais serão nomeados pelo Prefeito Municipal. 

Art. 4º - O Conselho Municipal de Proteção Animal tem as seguintes atribuições:

I - atuar na proteção e defesa dos animais, contra os maus tratos, abandono, exploração e outros prejuízos à segurança e integridade física dos mesmos, quer sejam eles de pequeno ou grande porte, domésticos, domesticados, da fauna silvestre, de trabalho ou de tração;

II - conscientizar a população sobre a necessidade de se adotar os princípios da proteção e defesa dos animais.

III - propor, avaliar, colaborar e acompanhar as ações, projetos e programas que visem a proteção e defesa dos animais, bem como a vacinação e controle reprodutivo de cães e gatos;

IV - identificar e comunicar aos órgãos competentes, as agressões contra animais ocorridas ou por ocorrer no Município;

V - realizar diligências, quando requerido pelo órgão ambiental municipal, e adotar providências contra situações de maus tratos aos animais;

VI - emitir parecer sobre as situações que envolvam animais, quando consultado pelo órgão ambiental municipal; 

VII - exigir das autoridades e órgãos públicos e privados o cumprimento das leis de proteção aos animais;

VIII - envidar esforços, junto a outras esferas de governo, a fim de aprimorar a legislação e os serviços de proteção e defesa dos animais; 

IX - incentivar a preservação das espécies de animais da fauna silvestre, bem como a manutenção dos seus ecossistemas, principalmente de proteção ambiental, estações, reservas e parques ecológicos, assumindo ou encaminhando aos órgãos e entidades competentes, animais apreendidos por tráfico ou caça ilegal cuja manutenção ou soltura, seja impraticável. 

X- criar um site de divulgação permanente na Internet destinado a tratar exclusivamente dos assuntos de proteção animal.

Parágrafo Único-  dependerão de parecer prévio do Conselho os alvarás e licenças de funcionamento de eventos que envolvem exposição, doação ou venda de animais em geral, podendo ser embargados se não dada ciência prévia ao Conselho para sua execução.

Art. 5º - O Conselho Municipal de Proteção Animal poderá solicitar a colaboração de órgãos e instituições municipais, estaduais e federais, assim como entidades públicas ou privadas, para o desenvolvimento de suas ações, programas e projetos. 

Art. 6º - O Regimento Interno do COMPAN será elaborado no prazo de 30 (trinta) dias contados a partir da sessão de instalação e deverá ser aprovado pela maioria absoluta dos membros efetivos, na sua segunda reunião ordinária, que será homologado por decreto. 

Art. 7º - O Poder Executivo assegurará a organização e funcionamento do COMPAN, fornecendo os meios necessários para a sua instalação e funcionamento com dotações orçamentárias consignadas anualmente em seu orçamento. 

CAPITULO II

DO FUNDO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO ANIMAL

Artigo 8º -Fica criado o Fundo Municipal de Proteção Animal -, que tem por finalidade captar e aplicar recursos visando o financiamento, investimento, expansão, implantação e aprimoramento das ações voltadas à proteção e bem-estar dos animais, bem como o implemento do controle populacional e de medidas de prevenção de zoonozes e demais moléstias.

Artigo 9º – Os recursos do Fundo Municipal de Proteção Animal - serão destinados à ações, programas e projetos que contemplem os objetivos seguintes:

I -incentivo da posse responsável dos animais, assegurando-lhes condições dignas de vida e o cumprimento do direito ao abrigo, alimentação adequada, água potável, vacinas e espaço físico adequado ao seu deslocamento e desenvolvimento;

II -apoio, financiamento e investimento em programas e projetos relativos ao bem-estar dos animais;

III -implantação e desenvolvimento de programas de controle populacional, que contemplem registro, identificação, recolhimento, manejo e destinação de cães e gatos;

IV -fiscalização e aplicação da legislação municipal relativa à proteção e controle, bem como aquelas relativas à criação, comercialização, propriedade, posse, guarda, uso, transporte e tráfego e demais normas concernentes aos animais domésticos e domesticados;

V -apoio a programas e projetos que visem defender, oferecer tratamento e destinação aos animais;

VI -promoção de medidas educativas e de conscientização;

VII - informação e divulgação de ações, programas, projetos, medidas preventivas e profiláticas, normas, princípios e preceitos voltados ao bem-estar animal;

VIII -capacitação de agentes, funcionários e profissionais de pessoas jurídicas de direito público ou privado, para os fins de proteção da vida animal.

Artigo 10- Constituem receitas do Fundo:

I - doações, legados ou subvenções de pessoas físicas ou jurídicas, de direito público ou privado;

II - recursos provenientes de acordos, contratos, consórcios e convênios, termos de cooperação e outras modalidades de ajuste;

III - rendimentos obtidos com a aplicação de seu próprio patrimônio;

IV -recursos provenientes da arrecadação das multas impostas por infrações à legislação de proteção aos animais e às normas de criação, comercialização, propriedade, posse, guarda, uso, transporte, tráfego, e demais normas referentes aos animais domésticos e domesticados no Município;

V -recursos provenientes da arrecadação das taxas de registro e identificação de animais domésticos e domesticados, e demais taxas aplicáveis à matéria;

VI -recursos provenientes de Termos de Ajustamento de Conduta – TAC firmados pelo Município, bem como os valores aplicados em decorrência do seu descumprimento;

VII -recursos provenientes de repasses previstos em legislação de proteção aos animais, controle animal e gerenciamento em saúde pública;

VIII -transferências ou repasses financeiros provenientes de convênios celebrados com os governos federal e estadual, destinados à execução de planos e programas de interesse comum no que concerne às ações de promoção do bem-estar animal, prevenção e salvaguarda da saúde pública;

IX -outras receitas eventuais.

Parágrafo único. Os recursos destinados ao Fundo serão contabilizados como receita orçamentária e a ele alocados por meio de dotações consignadas na lei orçamentária ou de créditos adicionais, obedecendo a sua aplicação as normas gerais de direito financeiro.

Artigo 11 - Os recursos do Fundo serão depositados, obrigatoriamente, em conta corrente específica de estabelecimento oficial de crédito, a ser indicada pelo Conselho Municipal de Proteção Animal

§ 1.º Os recursos do Fundo serão administrados pelo Conselho Municipal de Proteção Animal e aplicados no financiamento de projetos e programas que atendam aos objetivos e diretrizes previstas nesta lei.

§ 2.º Os ativos e bens adquiridos com recursos financeiros do Fundo integrarão o patrimônio do Município 

§ 3.º A contabilidade do Fundo obedecerá às normas da contabilidade do Município e todos os relatórios gerados para a sua gestão passarão a integrar a contabilidade geral do Município.

Artigo 12 - A aplicação dos recursos do Fundo obedecerá a cronograma previamente aprovado pelo Conselho Municipal de Proteção Animal, mediante a apresentação de projetos na forma que dispuser o seu Regimento Interno.

Artigo 13 - O Fundo Municipal de Proteção Animal é vinculado à Secretaria Municipal do Meio Ambiente e Preservação Ecológica e será administrado pelo Conselho Municipal de Proteção Animal, na forma do seu Regimento Interno.

Artigo 14- O Poder Executivo Municipal poderá, para consecução dos objetivos previstos nesta lei, celebrar convênios, acordos e contratos de financiamento com pessoas jurídicas de direito público ou privado, observada a legislação vigente, em especial a Lei Federal nº 8.666/93.

Artigo 15- Os valores doados ao Fundo Municipal do Proteção Animal, poderão ser abatidos do Imposto de Renda, na forma e condições previstas na legislação federal pertinente.
Artigo 16- O Poder Executivo poderá regulamentar esta lei no que for necessário.

Artigo 17 -Esta Lei entra em vigor na data da publicação.

Estância Velha, em 
                                                                                    Maria Ivete de Godoy Grade
                                                                                          Prefeita Municipal

Registre-se e Publique-se

Aurea Regina Silva de Brito Bauer
Secretária da Administração e Segurança Pública
